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DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO. DEDUCAO.

A deduc¢do de despesas médicas na Declaragdo de Ajuste Anual do
contribuinte estd condicionada a comprovagao habil e idonea de que os gastos
foram suportados pelo proprio contribuinte e que ocorreram no ano
calendario da declaracao.

DESPESAS MEDICAS. IDENTIFICACAO DO BENEFICIARIO.

Na hipdtese de o comprovante de pagamento do servigo médico prestado ter
sido emitido em nome do contribuinte sem a especificagdo do beneficiario do
servico, pode-se presumir que esse foi o proprio contribuinte, exceto quando,
a juizo da autoridade fiscal, forem constatados razoaveis indicios de
irregularidades.

DEDUCAO. PENSAO  ALIMENTICIA. GLOSA. ACORDO
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE.

Nos termos da Simula CARF n° 98, a deducdo de pensao alimenticia da base
de célculo do Imposto de Renda Pessoa Fisica ¢ permitida, em face das
normas do Direito de Familia, quando comprovado o seu efetivo pagamento e
a obrigacao decorra de decisdo judicial, de acordo homologado judicialmente,
bem como, a partir de 28 de mar¢o de 2008, de escritura publica que
especifique o valor da obrigagcdo ou discrimine os deveres em prol do
beneficiario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial
provimento ao recurso voluntario, para fins de restabelecer a dedugdo das despesas médicas com
Julieta Habeyche Gongalves (CPF 439.977.160-72), Servigo de Radiologia e Ecografia (CNPJ
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 DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. DEDUÇÃO.
 A dedução de despesas médicas na Declaração de Ajuste Anual do contribuinte está condicionada a comprovação hábil e idônea de que os gastos foram suportados pelo próprio contribuinte e que ocorreram no ano calendário da declaração.
 DESPESAS MÉDICAS. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO.
 Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades.
 DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA. GLOSA. ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE.
 Nos termos da Súmula CARF nº 98, a dedução de pensão alimentícia da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física é permitida, em face das normas do Direito de Família, quando comprovado o seu efetivo pagamento e a obrigação decorra de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente, bem como, a partir de 28 de março de 2008, de escritura pública que especifique o valor da obrigação ou discrimine os deveres em prol do beneficiário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para fins de restabelecer a dedução das despesas médicas com Julieta Habeyche Gonçalves (CPF 439.977.160-72), Serviço de Radiologia e Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99) e Plano de Saúde Sul América (CNPJ 86.878.469/0001-43), nos valores de R$ 250,00, R$ 300,00 e R$ 10.658,94, respectivamente, bem como para restabelecer integralmente a dedução da pensão alimentícia glosada pela fiscalização. Vencido o conselheiro Luis Henrique Dias Lima que deu provimento parcial em menor extensão.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 6ª Tuma da DRJ/BSB, consubstanciada no Acórdão nº 03-62.220, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.

Por bem descrever os fatos, transcrevo o relatório da decisão recorrida:

Contra o contribuinte em epígrafe foi emitida por Auditor-Fiscal da DRF/Porto Alegre/RS, notificação de lançamento referente ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2011, ano-calendário 2010. Foi apurado imposto suplementar no valor de R$ 14.843,43, acrescido de multa de ofício e juros de mora.

O lançamento decorreu da constatação das seguintes infrações:

- DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS

Dedução indevida de despesas médicas, sendo glosadas as seguintes despesas:
- Sul América Seguro Saúde S/A - R$ 6.337,81 - despesa com não dependente;
- Afonso Celso Gonzalez do Nascimento - R$ 5.163,28;
- Pedro Henrique Lacombe Antoneli - R$ 2.863,48;
- Luiz Fossati Fritsch - R$ 5.328,28;
- Wilton Berger - R$ 106,06;
- Julieta Habeyche Gonçalves - R$ 356,06;
- Norton Luis Cafroni - R$ 1.563,43;
- MA - Serviços Médicos Ltda - R$ 432,08;
- Clínica da Coluna Hennemann - R$ 31.900,73;
- Spinecs Serviços Médicos Ltda - R$ 9.625,76;
- Ruschel, Polvora & Mason Médico - R$ 3.635,88;
- Serviço de Radiologica e Ecografia - R$ 156,06.
Despesas glosadas por falta de identificação dos participantes beneficiados pelo atendimento médico junto ao plano de saúde Sul América, já que se tratou de unidade familiar com participantes não declarados dependentes. Valor glosado: R$ 67.469,91.

- DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL

Dedução indevida de pensão alimentícia judicial, por falta de comprovação com Escritura Pública, Decisão Judicial ou acordo homologado judicialmente fixando o valor da pensão alimentícia judicial conforme solicitado por termo de intimação fiscal bem como seu efetivo pagamento conforme termo de intimação fiscal, com ciência em 09/08/2012. Valor glosado: R$ 48.600,00.

O Enquadramento Legal encontra-se na referida notificação.

O contribuinte foi cientificado do lançamento em 20/11/2012, conforme Aviso de Recebimento (fl. 94).

Em 11/12/2012, no pedido de impugnação (fl. 02/08), o contribuinte alega que:

- o crédito tributário carece de liquidez e certeza;

- são dedutíveis da base de cálculo mensal e na Declaração de Ajuste Anual, apenas, as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, conforme normas do Direito de Família;

- desde 1998 que os pagamentos vem sendo realizados religiosamente, primeiramente, para Mirian Beatriz Vaz e, posteriormente, para Victorio Vaz Della Mea, com o CPF da sua mãe;

- as justificativas da fiscalização para tipificar a conduta do impugnante não podem ser transmudadas em imposição, senão por lei;

- no caso concreto não houve nenhuma ilegalidade nas deduções realizadas pelo pagamento das pensões alimentícias, sob pena de desrespeitar o princípio da legalidade;

- apresentou os documentos em atendimento ao termo de intimação fiscal;

- causou surpresa a glosa referente às despesas médicas, uma vez que estavam discriminados os beneficiários, a descrição do pagamento e a respectiva inscrição no CPF ou CNPJ;

- podem ser deduzidas as prestações mensais de plano de saúde próprias e de dependentes relacionados na Declaração de Ajuste Anual;

- os documentos juntados à impugnação, deixam claro que todos os pagamentos realizados foram devidamente identificados, foram pagos e os respectivos valores;

- paga a pensão alimentícia judicial ao filho Victorio Vaz Della Mea, conforme decisão judicial;

- a fiscalização tinha e tem elementos para a comprovação das deduções em seus sistemas informatizados.

A DRJ julgou improcedente a impugnação do sujeito passivo, tendo concluído, em síntese, que:

� DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL

O motivo da glosa foi a falta de apresentação da Escritura Pública, Decisão Judicial ou acordo homologado judicialmente fixando o valor da pensão alimentícia judicial, bem como seu efetivo pagamento.

O sujeito passivo junta aos autos termo de audiência de Ação Declaratória, tendo como autor Osvaldo Della Mea e ré Miriam Beatriz Vaz de 03/02/1998 (fl. 20), que não trata da pensão alimentícia judicial e, sim, dos aspectos do fim do relacionamento entre os citados, como a renúncia da ré a direito de meação e aos alimentos e o pagamento de ajuda financeira pelo autor.

Entretanto, a decisão judicial ou acordo homologado judicialmente que determinou o pagamento da pensão alimentícia judicial a Victorio Vaz Della Mea e respectivo valor não foi trazido aos autos.

Ressalte-se, também, que não foram anexados os comprovantes de pagamento da pensão alimentícia.

Mantém-se a infração apurada de dedução indevida de pensão alimentícia judicial.

-DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS

para que as despesas médicas constituam dedução, faz-se necessária a comprovação mediante documentação hábil e idônea da prestação dos serviços e da efetividade das despesas, limitando-se a pagamentos especificados e comprovados.

Para tanto, é necessário que o documento comprobatório da despesa contenha a indicação do nome, endereço e número de inscrição no CPF ou no CNPJ de seu emitente, bem como a pessoa beneficiária e a discriminação do tipo de serviço prestado.

Cabe ressaltar que é necessária a identificação dos beneficiários das despesas médicas, visto que somente são dedutíveis as despesas médicas próprias e dos dependentes.

O endereço deve ser aposto no recibo para que a Receita Federal, caso considere oportuno, possa intimar o profissional de saúde para prestar esclarecimentos.

Ademais, somente podem ser deduzidas despesas médicas com os profissionais elencados no caput do art. 80, razão pela qual o documento probatório deve apresentar o número do registro profissional de quem o emitiu.

Em síntese, o impugnante alega que causou surpresa a glosa referente às despesas médicas, uma vez que estavam discriminados os beneficiários, a descrição do pagamento e a respectiva inscrição no CPF ou CNPJ e que podem ser deduzidas as prestações mensais de plano de saúde próprias e de dependentes relacionados na Declaração de Ajuste Anual.

O contribuinte apresenta recibos, em relação aos quais observa-se que:

- os comprovantes de despesas médicas constantes das fls. 31/42, 44/45 e 55 referem-se ao ano-calendário 2009 e, neste Acórdão, estão sendo analisadas as deduções referentes ao ano-calendário 2010. Portanto, estes documentos não serão considerados;

- o plano de saúde Sul América tem como beneficiários, além do sujeito passivo, Verônica Della Mea, Ana Cristina Machado e Victorio Vaz Della Mea, nenhum deles informados como dependentes na Declaração de Ajuste Anual do contribuinte, conforme documentos de fls. 59/88. Já foi considerado, durante o procedimento de ofício, R$ 4.321,13 desta despesa referente ao próprio contribuinte;

- Assim, como nenhum documento foi trazido junto com a impugnação para comprovar os pacientes beneficiários das despesas glosadas, será mantida a infração apurada de dedução indevida de despesas médicas.

Cientificado, o contribuinte interpôs o competente recurso voluntário (fls. 119 / 127), por meio do qual reitera os termos da impugnação apresentada.

É o relatório.


 Conselheiro Gregório Rechmann Junior - Relator

O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, deve ser conhecido.

A Notificação de Lançamento guerreada foi motivada em decorrência da glosa de deduções pensão alimentícia e de despesas médicas, conforme excertos abaixo reproduzidos:

Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial e/ou por Escritura Pública
Glosa do valor de R$ 48.600,00, indevidamente deduzido a título de Pensão Alimentícia Judicial e/ou por Escritura Pública, por falta de comprovação ou por falta de previsão legal para sua dedução.

Glosa despesas declaradas com pensão alimentícia de R$ 48.600,00, por falta de comprovação com Escritura Pública, Decisão Judicial ou acordo homologado judicialmente fixando o valor da pensão alimentícia judicial conforme solicitado por termo de intimação fiscal bem como seu efetivo pagamento conforme solicitado por termo de intimação fiscal nº 2011/461662092497536 com ciência em 09.08.2012.

Dedução Indevida a Título de Despesas Médicas

Glosa do valor de R$ 67.469,91, indevidamente deduzido a título de Despesas Médicas, por falta de comprovação ou por falta de previsão legal para sua dedução, conforme abaixo discriminado:



Das despesas médicas declaradas foram aceitas:
Plano de Saúde Sul América Seguros de R$ 4.321,13, parte correspondente a esse contribuinte e glosadas as demais de não dependentes declarados;
Hospital Home Care Serviços Clínicos LTDA de R$ 1.772,47;
Laboratório Weinmann LTDA de R$ 60,00;
Zimerman Sociedade Simples LTDA de R$ 250,00.
Todas as demais despesas declaradas de R$ 67.469,91 foram glosadas por falta de identificação dos participantes beneficiados pelo atendimento médico junto ao plano de saúde Sul América, já que se tratou de unidade familiar com participantes não declarados dependentes (grifei).

Da Pensão Alimentícia

No que tange à dedução de pensão alimentícia, importante destacar inicialmente que o Direito de Família estabelece, como modalidade de obrigação alimentar, aquela proveniente da relação de parentesco, devida aos parentes que não possuem condições de prover a sua própria subsistência (CC, Arts. 1.694, 1.695 e 1.701).

Conforme os princípios informadores do Direito Tributário, em situações desse tipo, uma solução plausível pode ser verificada pela interpretação sistemática das normas do Direito Civil c/c os artigos 4º, II e 8º, ambos da Lei 9.250/1995, abaixo descritos:

Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas:
(...)
II � as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei n 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;

...

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
(...)
II - das deduções relativas:
(...)
f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei n 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;

Dessa forma, da interpretação conjunta dos dispositivos transcritos com as normas do Direito de Família, tem-se que são requisitos para a dedutibilidade da pensão alimentícia, que os pagamentos: a) tenham a natureza de alimentos; b) sejam fixados em decorrência das normas do Direito de Família; e c) decorram do cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, inclusive os alimentos provisórios.

No presente caso, a fiscalização glosou os valores deduzidos a título de pensão alimentícia por (i) falta de comprovação com Escritura Pública, Decisão Judicial ou acordo homologado judicialmente fixando o valor da pensão alimentícia judicial e (ii) falta de comprovação do seu efetivo pagamento.

O sujeito passivo, com vistas a afastar as premissas da fiscalização, corroboradas pelo órgão julgador de primeira instância, trouxe aos autos, junto com o recurso voluntário apresentado, os seguintes documentos:

Termo de Audiência, de fls. 132, referente à Ação de Alimentos nº 01297016634, por meio da qual o Requerente da ação (o próprio contribuinte, ora Recorrente) ficou obrigado a pagar para o Requerido (seu filho, Victorio Vaz Della Mea), a título de pensão alimentícia, o montante de 08 salários mínimos por mês, a ser paga no dia 05 de cada mês referente ao mês anterior;

12 cópias de comprovantes de transferência bancária, de janeiro a dezembro de 2010 (fls.134 a 145), do Recorrente para a conta corrente da Sra. Miriam Beatriz Vaz (genitora de Victorio Vaz Della Mea) do Banco do Brasil, conforme Termo de Audiência de fls 130, no qual tinha sido estabelecido os alimentos provisórios.

Analisando os comprovantes de transferência em voga, verifica-se que os valores transferidos correspondem, justamente, ao montante de 08 salários mínimos, vigente à época dos fatos, conforme evidencia o quadro resumo abaixo:



No que tange aos valores dos salários mínimos, destaco, por oportuno, a base legal dos mesmos, conforme abaixo indicado:



Verifica-se, pois, que a pensão alimentícia em análise, no valor total de R$ 48.600,00, conforme consta na DIRPF/2011 do contribuinte, decorre de decisão judicial, sendo inequívoca a comprovação do seu efetivo pagamento, pelo que deve ser reformado o recorrido acórdão neste particular.

Das Despesas Médicas

A dedução de despesas médicas e de saúde na declaração de ajuste anual tem como supedâneo legal os seguintes dispositivos do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, abaixo transcritos:

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.

Sobre a matéria, assim dispõe o art. 80 do Decreto nº 3.000/1999, in verbis:

Seção I
Despesas Médicas
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").

§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.

§ 2º Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.
§ 3º Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais.
§ 4º As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica.
§ 5º As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).

No caso em análise, foram glosadas as seguintes despesas médicas:



Para tanto, fundamentou-se a fiscalização na ausência de indicação do beneficiário do tratamento médico, conforme se infere do excerto abaixo reproduzido da Notificação de Lançamento:

Todas as demais despesas declaradas de R$ 67.469,91 foram glosadas por falta de identificação dos participantes beneficiados pelo atendimento médico junto ao plano de saúde Sul América, já que se tratou de unidade familiar com participantes não declarados dependentes (grifei).

Ocorre que, em relação aos profissionais Julieta Habeyche Gonçalves (CPF 439.977.160-72) e Serviço de Radiologia e Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99), o Recorrente trouxe aos autos, desde do curso do procedimento fiscal, recibo (fls. 28) e nota fiscal (fls. 29), respectivamente, emitidos em nome do próprio contribuinte.

Conforme disposto na Solução de Consulta Interna nº 23 da Coordenação Geral de Tributação COSIT, de 30/08/2013, na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte. Confira-se:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA- IRPF
DESPESAS MÉDICAS. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO.
São dedutíveis, da base de cálculo do IRPF, as despesas médicas realizadas pelo contribuinte, referentes ao próprio tratamento e de seus dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante documentação hábil e idônea.
Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades.
No caso de o serviço médico ter sido prestado a dependente do contribuinte, sem a especificação do beneficiário do serviço no comprovante, essa informação poderá ser prestada por outros meios de prova, inclusive por declaração do profissional ou da empresa emissora do referido documento comprobatório.
Dispositivos Legais: Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Código de Processo Civil (CPC), art. 332; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 8º, inciso II, alínea �a� e § 2º, e Decreto nº 3.000, de 26 de dezembro de 1999 (RIR/1999), art. 80, § 1º, incisos II e III.

Neste contexto, não tendo o contribuinte trazido aos autos os recebidos relativos ao demais profissionais e/ou pessoas jurídicas (com exceção, apenas do Plano de Saúde Sul América, cuja glosa será analisada a seguir), concluo pelo reconhecimento da efetiva comprovação das despesas com Julieta Habeyche Gonçalves (CPF 439.977.160-72) e Serviço de Radiologia e Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99), nos valores de R$ 250,00 e R$ 300,00, respectivamente, conforme documentos de fls. 28 e 29 já citados.

No que tange às despesas com o plano de saúde Sul América, tem-se que:

O contribuinte deduziu um valor total de R$ 26.292,84, que corresponde ao total pago no Ano-Calendário de 2010, conforme evidenciam os relatórios de pagamento de fls. 23 e 24;

A fiscalização, partindo do montante declarado (R$ 26.292,84), destacou, na Notificação de Lançamento, um reembolso no valor total de R$ 15.633,90, apurando, assim, uma diferença (entre o Declarado e o Reembolsado) no valor de R$ 10.658,94;

A fiscalização, ainda, reconheceu o montante de R$ 4.321,13 como dedutível na DIRPF do contribuinte, o qual, segundo afirma, corresponde à parte do contribuinte no plano de saúde, já que este abrange também outras pessoas não declaradas como dependentes na DIRPF;

Assim, além do valor do reembolso � R$ 15.633,90, a fiscalização glosou o montante de R$ 6.337,81 (correspondente à diferença entre R$ 10.658,94 e R$ 4.321,13).

Dos documentos apresentados pelo contribuinte à época do procedimento fiscal e reiterados na impugnação e no recurso voluntário (fls. 146 a 180), verifica-se que:

* não foi possível identificar o valor do reembolso informado pela fiscalização na Notificação de Lançamento no montante de R$ 15.633,90;

* o valor total da parte do contribuinte é de R$ 10.658,94, conforme composição abaixo, elaborada a partir das informações constantes nos boletos e comprovantes de pagamento de fls. 146 a 180:



Verifica-se, pois, que o valor informado pela fiscalização a título de Reembolso, corresponde, em verdade, ao somatório dos valores das parcelas dos demais beneficiários do plano de saúde não declarados como dependentes na DIRPF do contribuinte.

Assim, conclui-se pela manutenção da dedução das despesas com o plano de saúde Sul América no valor de R$ 10.658,94, montante correspondente à parte do Recorrente no referido plano.

Conclusão

Ante o exposto, concluo o voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário, para fins de restabelecer a dedução das despesas médicas com Julieta Habeyche Gonçalves (CPF 439.977.160-72), Serviço de Radiologia e Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99) e Plano de Saúde Sul América (CNPJ 86.878.469/0001-43), nos valores de R$ 250,00, R$ 300,00 e R$ 10.658,94, respectivamente, bem como para restabelecer integralmente a dedução da pensão alimentícia glosadas pela fiscalização.


(assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior  



91.073.007/0001-99) e Plano de Satide Sul América (CNPJ 86.878.469/0001-43), nos valores de R$
250,00, R$ 300,00 ¢ R$ 10.658,94, respectivamente, bem como para restabelecer integralmente a
deduc¢do da pensao alimenticia glosada pela fiscalizagdo. Vencido o conselheiro Luis Henrique Dias
Lima que deu provimento parcial em menor extensao.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente.

(assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Mario Pereira de Pinho
Filho, Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira,
Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio
Rechmann Junior.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face da decisdo da 6 Tuma da DRIJ/BSB,
consubstanciada no Acordao n° 03-62.220, que julgou improcedente a impugnacdo apresentada pelo
sujeito passivo.

Por bem descrever os fatos, transcrevo o relatorio da decisdo recorrida:

Contra o contribuinte em epigrafe foi emitida por Auditor-Fiscal da DRF/Porto
Alegre/RS, notificagdo de lancamento referente ao Imposto de Renda Pessoa
Fisica, exercicio 2011, ano-calendario 2010. Foi apurado imposto suplementar
no valor de RS 14.843,43, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

O langamento decorreu da constata¢do das seguintes infragoes:
- DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS

Deducdo indevida de despesas médicas, sendo glosadas as seguintes despesas.
- Sul América Seguro Saude S/A - R$ 6.337,81 - despesa com ndo dependente;
- Afonso Celso Gonzalez do Nascimento - R$ 5.163,28;

- Pedro Henrique Lacombe Antoneli - RS 2.863,48;

- Luiz Fossati Fritsch - R$ 5.328,28;

- Wilton Berger - R$ 106,006,

- Julieta Habeyche Gongalves - R$ 356,006

- Norton Luis Cafroni - R$ 1.563,43;

- MA - Servicos Médicos Ltda - R$ 432,08;

- Clinica da Coluna Hennemann - R$ 31.900,73;

- Spinecs Servigos Médicos Ltda - R$ 9.625,76;

- Ruschel, Polvora & Mason Médico - R$ 3.635,88;

- Servigo de Radiologica e Ecografia - R$ 156,06.
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Despesas glosadas por falta de identifica¢do dos participantes beneficiados pelo
atendimento médico junto ao plano de saude Sul América, ja que se tratou de

unidade familiar com participantes ndo declarados dependentes. Valor glosado:
R3$ 67.469,91.

- DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL

Dedugao indevida de pensdo alimenticia judicial, por falta de comprovagdao com
Escritura Publica, Decisdo Judicial ou acordo homologado judicialmente fixando
o valor da pensdo alimenticia judicial conforme solicitado por termo de

intimagado fiscal bem como seu efetivo pagamento conforme termo de intimagdo
fiscal, com ciéncia em 09/08/2012. Valor glosado: R$ 48.600,00.

O Enquadramento Legal encontra-se na referida notificagao.

O contribuinte foi cientificado do langamento em 20/11/2012, conforme Aviso de
Recebimento (fl. 94).

Em 11/12/2012, no pedido de impugnagao (fl. 02/08), o contribuinte alega que:
- o crédito tributario carece de liquidez e certeza;

- sdo dedutiveis da base de cdlculo mensal e na Declara¢do de Ajuste Anual,
apenas, as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia, conforme normas
do Direito de Familia;

- desde 1998 que os pagamentos vem sendo realizados religiosamente,
primeiramente, para Mirian Beatriz Vaz e, posteriormente, para Victorio Vaz
Della Mea, com o CPF da sua made;

- as justificativas da fiscalizagcdo para tipificar a conduta do impugnante ndo
podem ser transmudadas em imposi¢cdo, sendo por lei;

- no caso concreto nao houve nenhuma ilegalidade nas deducgoes realizadas pelo
pagamento das pensoes alimenticias, sob pena de desrespeitar o principio da
legalidade,

- apresentou os documentos em atendimento ao termo de intimagdo fiscal;

- causou surpresa a glosa referente as despesas médicas, uma vez que estavam
discriminados os beneficiarios, a descri¢do do pagamento e a respectiva
inscricdo no CPF ou CNPJ;

- podem ser deduzidas as prestacoes mensais de plano de saude proprias e de
dependentes relacionados na Declaragdo de Ajuste Anual;

- os documentos juntados a impugnagdo, deixam claro que todos os pagamentos
realizados foram devidamente identificados, foram pagos e os respectivos
valores;



em sintese, que:

- paga a pensdo alimenticia judicial ao filho Victorio Vaz Della Mea, conforme
decisao judicial;

- a fiscalizagdo tinha e tem elementos para a comprova¢do das dedugoes em seus
sistemas informatizados.

A DRJ julgou improcedente a impugnacao do sujeito passivo, tendo concluido,

— DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL

O motivo da glosa foi a falta de apresentagdo da Escritura Publica, Decisao
Judicial ou acordo homologado judicialmente fixando o valor da pensao
alimenticia judicial, bem como seu efetivo pagamento.

O sujeito passivo junta aos autos termo de audiéncia de Ag¢do Declaratoria,
tendo como autor Osvaldo Della Mea e ré Miriam Beatriz Vaz de 03/02/1998
(fl. 20), que ndo trata da pensdo alimenticia judicial e, sim, dos aspectos do
fim do relacionamento entre os citados, como a renuncia da ré a direito de
meagao e aos alimentos e o pagamento de ajuda financeira pelo autor.

Entretanto, a decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente que
determinou o pagamento da pensao alimenticia judicial a Victorio Vaz Della
Mea e respectivo valor ndo foi trazido aos autos.

Ressalte-se, também, que ndo foram anexados os comprovantes de pagamento
da pensdo alimenticia.

Mantém-se a infragdo apurada de deducdao indevida de pensdo alimenticia
judicial.

-DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS

para que as despesas médicas constituam deducdo, faz-se necessdria a
comprovagao mediante documentacao habil e idonea da prestagcdo dos servigos
e da efetividade das despesas, limitando-se a pagamentos especificados e
comprovados.

Para tanto, ¢ necessario que o documento comprobatorio da despesa contenha
a indica¢@o do nome, endere¢o e numero de inscri¢do no CPF ou no CNPJ de
seu emitente, bem como a pessoa beneficidria e a discriminagdo do tipo de
servigo prestado.

Cabe ressaltar que ¢ necessaria a identificacdo dos beneficiarios das despesas
médicas, visto que somente sao dedutiveis as despesas médicas proprias e dos
dependentes.
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O enderego deve ser aposto no recibo para que a Receita Federal, caso
considere oportuno, possa intimar o profissional de satde para prestar
esclarecimentos.

Ademais, somente podem ser deduzidas despesas médicas com os
profissionais elencados no caput do art. 80, razdo pela qual o documento
probatorio deve apresentar o numero do registro profissional de quem o
emitiu.

Em sintese, o impugnante alega que causou surpresa a glosa referente as
despesas médicas, uma vez que estavam discriminados os beneficiarios, a
descrigdo do pagamento e a respectiva inscricdo no CPF ou CNPJ e que
podem ser deduzidas as prestacdes mensais de plano de saude proprias e de
dependentes relacionados na Declaragdo de Ajuste Anual.

O contribuinte apresenta recibos, em relagdo aos quais observa-se que:

- os comprovantes de despesas médicas constantes das fls. 31/42, 44/45 e 55
referem-se ao ano-calendario 2009 e, neste Acérdao, estdo sendo analisadas as
dedugdes referentes ao ano-calendario 2010. Portanto, estes documentos nao
serdo considerados;

- 0 plano de saude Sul América tem como beneficiarios, além do sujeito
passivo, Verdnica Della Mea, Ana Cristina Machado e Victorio Vaz Della
Mea, nenhum deles informados como dependentes na Declaragao de Ajuste
Anual do contribuinte, conforme documentos de fls. 59/88. Ja foi considerado,
durante o procedimento de oficio, R$ 4.321,13 desta despesa referente ao
proprio contribuinte;

- Assim, como nenhum documento foi trazido junto com a impugnagdo para
comprovar os pacientes beneficiarios das despesas glosadas, serda mantida a
infracdo apurada de dedugdo indevida de despesas médicas.

Cientificado, o contribuinte interpds o competente recurso voluntario (fls. 119 /
127), por meio do qual reitera os termos da impugnagao apresentada.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Gregdério Rechmann Junior - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende os

admissibilidade. Portanto, deve ser conhecido.

demais requisitos de

A Notificacao de Langamento guerreada foi motivada em decorréncia da glosa de

dedugdes pensdo alimenticia e de despesas médicas, conforme excertos abaixo reproduzidos:

Deducio Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial e/ou por Escritura Publica
Glosa do valor de R$ 48.600,00, indevidamente deduzido a titulo de Pensdo
Alimenticia Judicial e/ou por Escritura Publica, por falta de comprovagio ou por
falta de previsdo legal para sua deducao.

Glosa despesas declaradas com pensdo alimenticia de R$ 48.600,00, por falta de
comprovagdo com Escritura Publica, Decisdo Judicial ou acordo homologado
judicialmente fixando o valor da pensdo alimenticia judicial conforme solicitado
por termo de intimagdo fiscal bem como seu efetivo pagamento conforme
solicitado por termo de intimacgao fiscal n® 2011/461662092497536 com ciéncia
em 09.08.2012.

Deducio Indevida a Titulo de Despesas Médicas
Glosa do valor de R$ 67.469,91, indevidamente deduzido a titulo de Despesas

Médicas, por falta de comprovagdo ou por falta de previsao legal para sua
dedugdo, conforme abaixo discriminado:

Reembolsado

- Alterado

Seq.|  CPFICNFJ Mame § Nome Empresarial | Cod. Declarado

Xl BS. 570, 483/0001-43 | 5UL AMERICA SEGURD SAUCE 5.A. oas | 25,292, B4 C 16533, 00 4.321,13
.02 025. 190, 610-15 AFONSD CELS0 GOMZALEZ DO MASCIM| 070 7.200,00 2.036,72 [ 0.00
o3 025, 437.529-70 PEDRY) HENRIGQUE LACOMBE ANTOMELI| 070 2.500,00 | 7,52 0.00
[T 237.830., 380-20 LUIZ FOSSATI FRITSDH 010 5.000, 00 ET1,72 0,00
[ 334 521, 060-91 MILTOM BERGGER ) 10 60, 00 143,74 0,00
[ T 439 977. 180-T2 | JULIETA HABEYCHE SOMCALYES L] w00, 00 143,84 * 0,00
[ B10_825 .4 T0-47 o | vORTON LUES CaFriil R . 2.000,08 438, B0 L om0
[T 0. 352, B0/0001-88 - | M A-SERVICOS MEDICOS SOCIEDADE | 021 500,00 |- 167,02 0,00
7] 04,999, 058/0001-38 | CLINICA D& COLUMA HEHREMAMM E 5| - 021 36. 589,57 3,650, 14 00
W 06_488. 168/0001-28 | SPIMECS SEAVICOS MEDICIS LTDA (i3] 10000, 00 aTe, e 0,00
1 07.3508,B01/0001-T2 | RUSDHEL, POLVORA & MASOM WEDICD| 02} y 4.750,00 TEW, 2 0,00
12 | 91.073.007/0001-90 | SERVICO DE RADIDUDGBIA E ECOGRAF| 021 300, 00 143, 0,00

Das despesas médicas declaradas foram aceitas:
a) Plano de Saude Sul América Seguros de R$ 4.321,13, parte correspondente a

esse contribuinte e glosadas as demais de ndo dependentes declarados;
b) Hospital Home Care Servigos Clinicos LTDA de RS 1.772,47,

¢) Laboratorio Weinmann LTDA de R$ 60,00;

d) Zimerman Sociedade Simples LTDA de R$ 250,00.
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Todas as demais despesas declaradas de RS 67.469,91 foram glosadas por
falta de identificacio dos participantes beneficiados pelo atendimento médico
junto ao plano de saude Sul América, ja que se tratou de unidade familiar com
participantes ndo declarados dependentes (grifei).

Da Pensao Alimenticia

No que tange a dedugdo de pensdo alimenticia, importante destacar inicialmente
que o Direito de Familia estabelece, como modalidade de obrigagcdo alimentar, aquela proveniente
da relacdo de parentesco, devida aos parentes que ndo possuem condi¢des de prover a sua propria
subsisténcia (CC, Arts. 1.694, 1.695 ¢ 1.701).

Conforme os principios informadores do Direito Tributario, em situagdes desse
tipo, uma solugdo plausivel pode ser verificada pela interpretagdo sistematica das normas do Direito
Civil ¢/c os artigos 4°, I1 e 8°, ambos da Lei 9.250/1995, abaixo descritos:

Art. 4°. Na determina¢do da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do
imposto de renda poderdo ser deduzidas:

()

11 — as importdncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n 5.869, de 11 de janeiro
de 1973 - Codigo de Processo Civil;

Art. 8° A base de cadlculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca
entre as somas:

(.)

1l - das deducoes relativas:

(.)

f) as importdncias pagas a titulo de pensdao alimenticia em face das normas do
Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n 5.869, de 11 de janeiro
de 1973 - Codigo de Processo Civil;

Dessa forma, da interpretacao conjunta dos dispositivos transcritos com as normas
do Direito de Familia, tem-se que sdo requisitos para a dedutibilidade da pensdo alimenticia, que os
pagamentos: a) tenham a natureza de alimentos; b) sejam fixados em decorréncia das normas do
Direito de Familia; e c¢) decorram do cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente ou de escritura publica, inclusive os alimentos provisorios.



No presente caso, a fiscalizacdo glosou os valores deduzidos a titulo de pensdo
alimenticia por (i) falta de comprovagdo com Escritura Publica, Decisdo Judicial ou acordo
homologado judicialmente fixando o valor da pensdao alimenticia judicial e (ii) falta de
comprovagado do seu efetivo pagamento.

O sujeito passivo, com vistas a afastar as premissas da fiscaliza¢do, corroboradas
pelo orgdo julgador de primeira instancia, trouxe aos autos, junto com o recurso voluntario
apresentado, os seguintes documentos:

o

Termo de Audiéncia, de fls. 132, referente a Acdo de Alimentos n
01297016634, por meio da qual o Requerente da agao (o proprio contribuinte,
ora Recorrente) ficou obrigado a pagar para o Requerido (seu filho, Victorio
Vaz Della Mea), a titulo de pensdo alimenticia, o0 montante de 08 salarios
minimos por més, a ser paga no dia 05 de cada més referente ao més anterior;

12 copias de comprovantes de transferéncia bancéria, de janeiro a dezembro
de 2010 (fls.134 a 145), do Recorrente para a conta corrente da Sra. Miriam
Beatriz Vaz (genitora de Victorio Vaz Della Mea) do Banco do Brasil,
conforme Termo de Audiéncia de fls 130, no qual tinha sido estabelecido os

alimentos provisorios.

Analisando os comprovantes de transferéncia em voga, verifica-se que os valores
transferidos correspondem, justamente, ao montante de 08 salarios minimos, vigente a época dos

fatos, conforme evidencia o quadro resumo abaixo:

Valor do Salario .
A " . .. Quantidade de
Més |Datado Pagamento| MésBase [ ValorPago / Transferido Minimo L. L. TOTAL
A .. Salarios Minimos
(vigente a época)
jan/10 05/01/2010 dez/09 3.720,00 465,00 8 3.720,00
fev/10 05/02/2010 jan/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
mar/10 05/03/2010 fev/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
abr/10 05/04/2010 mar/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
mai/10 05/05/2010 abr/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
jun/10 07/06/2010 mai/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
jul/10 05/07/2010 jun/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
ago/10 05/08/2010 jul/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
set/10 06/09/2010 ago/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
out/10 05/10/2010 set/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
nov/10 05/11/2010 out/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00
dez/10 05/12/2010 nov/10 4.080,00 510,00 8 4.080,00

No que tange aos valores dos salarios minimos, destaco, por oportuno, a base
legal dos mesmos, conforme abaixo indicado:

A VALOR

ENCIA RMA LEGAL D.O.U.
VIGENC MENSAL NO G 0.U
01.01.2010 R$ 510,00 Lei 12.255/2010 16.06.2010
01.02.2009 R$ 465,00 Lei 11.944/2009 29.05.2009
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Verifica-se, pois, que a pensdo alimenticia em analise, no valor total de R$
48.600,00, conforme consta na DIRPF/2011 do contribuinte, decorre de decisdo judicial, sendo
inequivoca a comprovacao do seu efetivo pagamento, pelo que deve ser reformado o recorrido
acordao neste particular.

Das Despesas Médicas

A dedugdo de despesas médicas e de saude na declaragdo de ajuste anual tem
como supedaneo legal os seguintes dispositivos do art. 8 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de
1995, abaixo transcritos:

Art. 8° A base de cadlculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca
entre as somas.:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributaveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

1 - das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servicos radiologicos,
aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentarias,

()

$ 2?0 disposto na alinea a do inciso 11:

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontologicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;,

11 - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

11 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF
ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

1V - ndao se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro,

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e
dentarias, exige-se a comprova¢do com receitudario médico e nota fiscal em nome
do beneficiario.

Sobre a matéria, assim dispde o art. 80 do Decreto n°® 3.000/1999, in verbis:



Secdo 1
Despesas Médicas

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, inciso 11, alinea "a").

$ 1?0 disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontologicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;,

11 - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

1l - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢do do
nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas-CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica-CNPJ de quem os recebeu, podendo,
na falta de documentagado, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento,

1V - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro,

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e
dentarias, exige-se a comprovagdo com receitudario médico e nota fiscal em nome
do beneficiario.

§ 2° Na hipotese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda
nacional serd feita mediante utilizagdo do valor do dolar dos Estados Unidos da
Ameérica, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o ultimo dia util
da primeira quinzena do més anterior ao do pagamento.

§ 3¢ Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos a instrugdo de
deficiente fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em laudo médico
e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes fisicos ou mentais.

§ 4° As despesas de internagdo em estabelecimento para tratamento geridtrico so
poderdo ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como
hospital, nos termos da legisla¢do especifica.

§ 5° As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante
em virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado
Jjudicialmente, poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinagdo da base
de calculo da declaragdo de rendimentos (Lei n°9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

No caso em andlise, foram glosadas as seguintes despesas médicas:
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Processo n® 11080.735981/2012-25 S2-C4T2
Acoérdio n.° 2402-006.541 FL.7
Seq, CPFICNPJ Nome / Nome Empresarial | Cod, Declarado Reembalsado + Alterado
O | G660 4S/00143 | SUL MERICK SEGRO SAICE S.A. | 08| 26, 2,4 " 166160 TN
02 | 025.100.610-15 AFONSD CELS0 GOWEALEZ DO MASCIN| 010 1.200,00 2.085.72 0.00
01 | 02643758870 PEDRD HEMRIQUE LACINGE ANTOWELI| 010 | e | .5 6.0
W | 237.830.380-20 LUBZ FOSSATI FRETSCH (] 6.000,00 811,72 0,00
06 | JM.E21.060-01 WILTOM BERSEQ 010 ! 40,00 3,8 0,00
06 | " 439.977.180-72 | MLIETA WABEVCHE GOMEALWVES 1] 800, 00 14, M © 0,00
07 | 808254700 | WORTON LUIS CAFmoNl ol |, . 3.000,08 3,50 T o,
] og;‘m.mfowfﬁ- W A-SERYICOS MEDICOS SOCIEDACE | 021 800,00 | 167,82 0,00
0 | O4.990.058/0001-39 | CLINICA DA COLUNA HENMAN E 5| 021 3,580, 07 3580, . 0
W | 06.485.168/0001-28 | SPIMELS SERVICDS MEDICHS LT | 021 10.000,00 TR 0,00
1| O7.350.601/0001-T2 |, RUSOHEL, POLYORA & WASON MEDICD| 021 Vo 0,00 “EW, 02 0,00
i | 91.073,007/0001-89 | SERVICO OE RADIDLOGIA § LCOGRAF| G021 300,00 43, 0,00

Para tanto, fundamentou-se a fiscaliza¢ao na auséncia de indicagdo do beneficiario
do tratamento médico, conforme se infere do excerto abaixo reproduzido da Notificacdo de
Lancamento:

Todas as demais despesas declaradas de RS 67.469,91 foram glosadas por falta
de identificacdao dos participantes beneficiados pelo atendimento médico junto
ao plano de saude Sul Ameérica, ja que se tratou de unidade familiar com
participantes ndo declarados dependentes (grifei).

Ocorre que, em relacdo aos profissionais Julieta Habeyche Gongalves (CPF
439.977.160-72) e Servico de Radiologia e Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99), o Recorrente
trouxe aos autos, desde do curso do procedimento fiscal, recibo (fls. 28) e nota fiscal (fls. 29),
respectivamente, emitidos em nome do proprio contribuinte.

Conforme disposto na Solugdo de Consulta Interna n® 23 da Coordenagao Geral
de Tributacdo COSIT, de 30/08/2013, na hipdtese de o comprovante de pagamento do servigo
médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem especificagdo do beneficiario do
servigo, pode-se presumir que esse foi o proprio contribuinte. Confira-se:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA- IRPF
DESPESAS MEDICAS. IDENTIFICACAO DO BENEFICIARIO.

Sdo dedutiveis, da base de calculo do IRPF, as despesas médicas realizadas pelo
contribuinte, referentes ao proprio tratamento e de seus dependentes, desde que
especificadas e comprovadas mediante documentagdo habil e idonea.

Na hipotese de o comprovante de pagamento do servico médico prestado ter sido
emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do beneficiario do servigo,
pode-se presumir que esse foi o proprio contribuinte, exceto quando, a juizo da
autoridade fiscal, forem constatados razoaveis indicios de irregularidades.

No caso de o servigo médico ter sido prestado a dependente do contribuinte, sem
a especificagdo do beneficiario do servico no comprovante, essa informagdo
poderad ser prestada por outros meios de prova, inclusive por declara¢do do
profissional ou da empresa emissora do referido documento comprobatorio.



Dispositivos Legais: Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Codigo de Processo
Civil (CPC), art. 332; Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 8°, inciso 11,
alinea “a” e § 2°, e Decreto n° 3.000, de 26 de dezembro de 1999 (RIR/1999), art.
80, § 1° incisos Il e I11.

Neste contexto, ndo tendo o contribuinte trazido aos autos os recebidos relativos
ao demais profissionais e/ou pessoas juridicas (com excec¢do, apenas do Plano de Saude Sul
América, cuja glosa serd analisada a seguir), concluo pelo reconhecimento da efetiva comprovagao
das despesas com Julieta Habeyche Gongalves (CPF 439.977.160-72) e Servico de Radiologia e
Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99), nos valores de R$ 250,00 ¢ R$ 300,00, respectivamente,
conforme documentos de fls. 28 e 29 ja citados.

No que tange as despesas com o plano de satide Sul América, tem-se que:

e O contribuinte deduziu um valor total de R$ 26.292,84, que corresponde ao
total pago no Ano-Calendério de 2010, conforme evidenciam os relatorios de
pagamento de fls. 23 e 24;

e A fiscalizacdo, partindo do montante declarado (R$ 26.292,84), destacou, na
Notificagdo de Langamento, um reembolso no valor total de R$ 15.633,90,
apurando, assim, uma diferenca (entre o Declarado ¢ o Reembolsado) no
valor de R$ 10.658,94;

e A fiscalizagdo, ainda, reconheceu o montante de R$ 4.321,13 como dedutivel
na DIRPF do contribuinte, o qual, segundo afirma, corresponde a parte do
contribuinte no plano de satde, j& que este abrange também outras pessoas
nao declaradas como dependentes na DIRPF;

e Assim, além do valor do reembolso — R$ 15.633,90, a fiscalizacdo glosou o
montante de R$ 6.337,81 (correspondente a diferenga entre R$ 10.658,94 ¢
R$ 4.321,13).

Dos documentos apresentados pelo contribuinte a época do procedimento fiscal e
reiterados na impugnacao e no recurso voluntario (fls. 146 a 180), verifica-se que:

* ndo foi possivel identificar o valor do reembolso informado pela fiscaliza¢ao na
Notifica¢do de Langcamento no montante de R$ 15.633,90;

* o valor total da parte do contribuinte ¢ de R$ 10.658,94, conforme composi¢ao

abaixo, elaborada a partir das informagdes constantes nos boletos e comprovantes de pagamento de
fls. 146 a 180:
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Processo n® 11080.735981/2012-25
Acoérdao n.° 2402-006.541

S2-C4T2
F1. 8

Beneficidrios do Plano de Saude Valor.es p.agos ?or mes Total pago em 06 Meses
de janeiro a junho

VITOR OSVALDO DELLA MEA 840,31 5.041,86
VERONICA DELLA MEA 441,04 2.646,24
VICTORIO VAZ DELLA MEA 316,40 1.898,40
ANA CRISTINA MACHADO 475,09 2.850,54
2.072,84 12.437,04

Beneficidrios do Plano de Saude Valo.res Pagos por mes Total pago em 06 Meses

de julho a dezembro

VITOR OSVALDO DELLA MEA 936,18 5.617,08
VERONICA DELLA MEA 491,35 2.948,10
VICTORIO VAZ DELLA MEA 352,49 2.114,94
ANA CRISTINA MACHADO 529,28 3.175,68
2.309,30 13.855,80

Verifica-se, pois, que o valor informado pela fiscalizagdo a titulo de Reembolso,
corresponde, em verdade, ao somatério dos valores das parcelas dos demais beneficiarios do plano
de satde nao declarados como dependentes na DIRPF do contribuinte.

Assim, conclui-se pela manutengdo da deducdo das despesas com o plano de
satide Sul América no valor de R$ 10.658,94, montante correspondente a parte do Recorrente no

referido plano.

Conclusao

Ante o exposto, concluo o voto no

sentido de DAR PARCIAL

PROVIMENTO ao recurso voluntario, para fins de restabelecer a deducdo das despesas
médicas com Julieta Habeyche Gongalves (CPF 439.977.160-72), Servico de Radiologia e
Ecografia (CNPJ 91.073.007/0001-99) e Plano de Satide Sul América (CNPJ 86.878.469/0001-
43), nos valores de R$ 250,00, R$ 300,00 ¢ R$ 10.658,94, respectivamente, bem como para
restabelecer integralmente a dedugdo da pensdo alimenticia glosadas pela fiscalizacao.

(assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior



